
Aula 22 3 Ética Profissional e Legislação 
Farmacêutica Aplicada
Bem-vindo(a) à Aula 22 do nosso Curso de Assistência Farmacêutica! Sabemos que a jornada de aprendizado 
pode ser desafiadora, especialmente após um dia cansativo, mas a dedicação em aprofundar seus conhecimentos 
em ética e legislação farmacêutica é um investimento valioso para sua carreira. Esta aula foi pensada para ser um 
guia prático e inspirador, conectando o rigor das normas à realidade do seu dia a dia profissional.

Imagine-se atuando como farmacêutico: você não apenas lida com medicamentos, mas com vidas, com a saúde e 
o bem-estar das pessoas. Cada decisão, cada orientação, cada procedimento que você realiza tem um impacto. É 
nesse cenário que a ética e a legislação se tornam seus maiores aliados, garantindo que sua prática seja segura, 
responsável e alinhada com os mais altos padrões de cuidado.

Ao final desta aula, você será capaz de identificar os princípios do Código de Ética da Profissão Farmacêutica, 
reconhecer as principais leis e resoluções que regem sua atuação, diferenciar os tipos de responsabilidade 
profissional (civil, penal e administrativa) e, o mais importante, aplicar esses conhecimentos na resolução de 
dilemas éticos e práticos. Prepare-se para uma imersão que transformará sua visão sobre a profissão 
farmacêutica, preparando-o(a) não só para o mercado de trabalho, mas também para os desafios de concursos 
públicos que exigem um domínio aprofundado desses temas.



O Coração da Profissão: Por Que a Ética 
Importa?
Você já parou para pensar no que realmente guia as suas ações e 
decisões, especialmente quando não há ninguém olhando? No 
universo da saúde, onde a vida humana está em jogo, essa 
pergunta ganha uma dimensão ainda maior. A ética profissional 
não é apenas um conjunto de regras a serem seguidas, mas sim a 
bússola moral que orienta o farmacêutico em sua jornada, 
garantindo que cada passo seja dado com integridade, respeito e 
responsabilidade.

Pense na ética como o alicerce invisível de um grande edifício. 
Sem ele, por mais bonita e funcional que seja a estrutura, ela corre 
o risco de desabar. Da mesma forma, sem um forte senso ético, a 
prática farmacêutica, por mais tecnicamente competente que seja, 
pode falhar em seu propósito maior: o cuidado com a saúde do 
paciente.

É a ética que nos lembra do compromisso inabalável com o bem-estar do próximo, mesmo diante de pressões ou 
interesses conflitantes. Isso nos leva diretamente ao Código de Ética da Profissão Farmacêutica. Ele não é um 
mero documento burocrático, mas sim um espelho dos valores e princípios que a categoria farmacêutica elegeu 
como fundamentais para a sua atuação. Ele serve como um guia prático para as situações mais complexas, 
ajudando a tomar decisões que honrem a dignidade humana e a confiança depositada no profissional.



Decifrando o Código de Ética Farmacêutica
O Código de Ética da Profissão Farmacêutica, estabelecido pelo Conselho Federal de Farmácia (CFF), é o 
documento que condensa os deveres, direitos e proibições que moldam a conduta do farmacêutico. Ele é a 
materialização daquele alicerce que mencionamos, detalhando as expectativas da sociedade e da própria 
categoria em relação à prática profissional.

Sigilo Profissional
Proteção das informações 
confidenciais dos pacientes, 
garantindo privacidade e 
confiança na relação 
terapêutica.

Autonomia Profissional
Liberdade para exercer a 
profissão sem pressões 
indevidas, sempre priorizando o 
melhor interesse do paciente.

Responsabilidade Social
Compromisso com a promoção 
da saúde e prevenção de 
doenças, indo além da simples 
dispensação de medicamentos.

Este código não se limita a listar o que é certo ou errado; ele busca inspirar uma postura proativa e humanizada. 
Imagine que o Código de Ética é como um manual de instruções para um super-herói da saúde. Ele não apenas diz 
o que o super-herói não pode fazer, mas principalmente o que ele deve fazer para proteger e servir a população.

Um dos princípios mais importantes é o da autonomia profissional, que garante ao farmacêutico a liberdade de 
exercer sua profissão sem pressões indevidas, desde que respeitados os preceitos éticos e legais. Isso significa 
que, mesmo sob pressão comercial, o farmacêutico deve sempre priorizar o melhor interesse do paciente, 
recusando-se a dispensar medicamentos inadequados ou a realizar práticas que comprometam a saúde.



A Teia Legal: Navegando pelas Leis 
Farmacêuticas
Se a ética é a bússola interna que guia o farmacêutico, a legislação é o mapa externo que define os limites e as 
possibilidades de sua atuação. Não basta ter boas intenções; é preciso conhecer as regras do jogo para jogar de 
forma justa e eficaz.

A legislação farmacêutica é um complexo conjunto de leis, decretos, resoluções e portarias que regulam desde a 
produção e distribuição de medicamentos até a prática clínica e a gestão da assistência farmacêutica. Entender 
essa teia legal é crucial não só para evitar infrações, mas também para empoderar o farmacêutico em sua prática.

01

Conhecimento das Normas
Compreender as leis, decretos e resoluções que regem 
a profissão farmacêutica.

02

Aplicação Prática
Implementar os conhecimentos legais na rotina 
profissional diária.

03

Atualização Constante
Manter-se informado sobre mudanças e novas 
regulamentações.

04

Defesa da Autonomia
Utilizar o conhecimento legal para proteger e defender a 
prática profissional.

Pense na legislação como as regras de trânsito de uma grande cidade. Você pode ter a melhor intenção de chegar 
ao seu destino, mas se não conhecer as placas, os semáforos e as leis de preferência, pode causar acidentes ou 
ser multado. Da mesma forma, no ambiente farmacêutico, o desconhecimento da legislação pode levar a erros 
graves, sanções e até mesmo à perda do registro profissional.



Leis Essenciais para o Farmacêutico: Do 
SUS ao Cuidado Direto
Dentro da vasta teia legal que rege a profissão farmacêutica, algumas leis e resoluções se destacam por seu 
impacto direto na rotina e nas responsabilidades do profissional. Conhecê-las não é apenas uma exigência para 
concursos públicos, mas uma necessidade para a prática diária.

1Lei nº 3.820/1960
Cria o Conselho Federal e os Conselhos 

Regionais de Farmácia (CFF/CRF), 
responsáveis pela fiscalização do exercício 

profissional e proteção da sociedade.
2 Lei nº 5.991/1973

Dispõe sobre o controle sanitário do comércio 
de drogas, medicamentos e correlatos. 
Estabelece as bases para funcionamento de 
farmácias e drogarias.

3Lei nº 8.080/1990
Lei Orgânica da Saúde que estabelece as 
bases do Sistema Único de Saúde (SUS), 

incluindo a assistência farmacêutica como 
parte integrante.

4 RDC nº 44/2009
Dispõe sobre as Boas Práticas Farmacêuticas 
para controle sanitário, dispensação e 
prestação de serviços em farmácias e 
drogarias.

Imagine que essas leis são como as fundações de uma casa. Cada uma tem uma função específica, mas todas são 
interdependentes para garantir a solidez da estrutura. Sem uma delas, a casa (ou a prática farmacêutica) estaria 
comprometida.

A legislação brasileira, especialmente no campo da saúde, é dinâmica e reflete as necessidades e avanços da 
sociedade. Por isso, manter-se atualizado é um desafio constante, mas recompensador. As normas que 
exploramos são pilares que sustentam a assistência farmacêutica no Brasil, desde a organização do sistema de 
saúde até as boas práticas dentro de uma farmácia.



O Papel do Farmacêutico na Gestão Pública: 
HÓRUS e PNAF
A atuação do farmacêutico moderno vai muito além do balcão da farmácia. No contexto da saúde pública, 
especialmente no Sistema Único de Saúde (SUS), o profissional farmacêutico desempenha um papel estratégico 
na gestão e qualificação da assistência farmacêutica.

Política Nacional de Assistência 
Farmacêutica (PNAF)

Instituída em 2004, a PNAF é o grande guarda-chuva 
que organiza todas as ações relacionadas aos 
medicamentos no SUS, visando garantir o acesso, a 
qualidade e o uso racional. É a base para a atuação do 
farmacêutico em hospitais, unidades básicas de saúde 
e outros serviços públicos.

Seleção e programação de medicamentos

Logística de distribuição

Monitoramento do uso racional

Educação em saúde

Sistema HÓRUS

Desenvolvido pelo Ministério da Saúde, é um sistema 
de informação que gerencia o ciclo completo da 
assistência farmacêutica no SUS, desde a entrada do 
medicamento no estoque até a sua dispensação ao 
paciente.

Monitoramento de estoques

Planejamento de compras

Controle de validade

Geração de relatórios gerenciais

Imagine a PNAF como o projeto arquitetônico de uma cidade, definindo onde as ruas, praças e edifícios devem 
estar para que tudo funcione em harmonia. O farmacêutico, nesse caso, é um dos engenheiros e urbanistas que 
garantem que esse projeto seja executado e mantido, otimizando o fluxo de medicamentos e informações.

Através do HÓRUS, o farmacêutico pode monitorar estoques, planejar compras, controlar a validade dos produtos 
e gerar relatórios que subsidiam a tomada de decisão. Ele permite uma gestão mais eficiente e transparente, 
contribuindo diretamente para a otimização dos recursos e a melhoria da qualidade da assistência oferecida à 
população.



Cuidado Farmacêutico: Expandindo 
Horizontes da Prática
Por muito tempo, a imagem do farmacêutico esteve associada primariamente à dispensação de medicamentos. No 
entanto, a profissão evoluiu significativamente, e hoje o conceito de Cuidado Farmacêutico representa uma 
mudança de paradigma, colocando o paciente no centro da atenção.

O Cuidado Farmacêutico é uma filosofia de prática que envolve uma série de serviços e intervenções, como a 
revisão da farmacoterapia, a conciliação de medicamentos, o acompanhamento farmacoterapêutico e a educação 
em saúde. É uma abordagem proativa, onde o farmacêutico assume a responsabilidade pelos resultados da 
farmacoterapia do paciente.

Revisão da Farmacoterapia
Análise completa dos medicamentos em uso pelo 
paciente, identificando possíveis problemas e 
otimizando o tratamento.

Conciliação de Medicamentos
Processo de verificação e harmonização das 
medicações durante transições de cuidado, evitando 
erros e duplicidades.

Acompanhamento Farmacoterapêutico
Monitoramento contínuo do paciente para garantir 
efetividade e segurança do tratamento medicamentoso.

Educação em Saúde
Orientação e capacitação do paciente sobre seu 
tratamento, promovendo adesão e uso racional de 
medicamentos.

Pense no farmacêutico como um maestro de uma orquestra. Ele não apenas distribui as partituras (medicamentos), 
mas garante que cada instrumento (o paciente e seu tratamento) esteja em sintonia, tocando a melodia certa (o 
resultado terapêutico esperado). Ele identifica desafinações, ajusta o ritmo e assegura que a performance final 
seja harmoniosa e benéfica.

Um exemplo prático do Cuidado Farmacêutico é o acompanhamento farmacoterapêutico. Neste serviço, o 
farmacêutico monitora o paciente ao longo do tratamento, identificando e resolvendo problemas relacionados aos 
medicamentos, como reações adversas, interações medicamentosas ou falta de adesão.



Responsabilidade em Foco: O Que Significa 
Ser Responsável?
No exercício de qualquer profissão, especialmente na área da saúde, a palavra "responsabilidade" adquire um 
peso enorme. Para o farmacêutico, ser responsável significa assumir as consequências de suas ações e omissões, 
tanto no âmbito ético quanto no legal.

Imagine que você é um malabarista. Você tem três bolas no ar, e cada uma delas representa um tipo de 
responsabilidade: a civil, a penal e a administrativa. Se você deixar uma bola cair, as consequências serão 
diferentes dependendo de qual bola foi. O objetivo é manter todas as bolas no ar, ou seja, atuar de forma a não 
incorrer em nenhuma dessas responsabilidades negativas.

Entender essas distinções é crucial para o farmacêutico, pois um mesmo ato falho pode gerar consequências em 
mais de uma dessas esferas. Vamos explorar cada uma delas em detalhes para que você possa compreender as 
nuances e as implicações de cada tipo de responsabilidade na sua atuação profissional.

Responsabilidade Civil
Relacionada à reparação de 
danos causados a terceiros. 

Foco na compensação financeira 
e restauração da situação 

anterior ao prejuízo.

Responsabilidade Penal
Ligada à prática de crimes 
definidos em lei. Visa punir o 
infrator com multas, restrições de 
direitos ou privação da liberdade.

Responsabilidade 
Administrativa
Referente ao descumprimento de 
normas éticas e regulatórias da 
profissão. Sanções aplicadas 
pelos Conselhos de Farmácia.



Responsabilidade Civil: Reparando Danos
A responsabilidade civil surge quando a ação ou omissão do farmacêutico causa um dano a outra pessoa, seja ela 
um paciente, um colega ou a própria instituição. O objetivo principal da responsabilidade civil não é punir o 
profissional, mas sim reparar o dano causado.

01

Ação ou Omissão
Conduta do farmacêutico que gera consequências, seja 
por fazer algo incorreto ou deixar de fazer algo 
necessário.

02

Dano Efetivo
Prejuízo real causado à vítima, podendo ser material 
(financeiro) ou moral (sofrimento, angústia).

03

Nexo de Causalidade
Ligação direta entre a ação/omissão do farmacêutico e 
o dano causado à vítima.

04

Culpa ou Responsabilidade Objetiva
Negligência, imprudência ou imperícia do profissional, 
ou responsabilidade independente de culpa em alguns 
casos.

Imagine que a responsabilidade civil é como um seguro. Se você causa um acidente de carro (ação/omissão) e 
danifica o veículo de outra pessoa (dano), e foi por sua culpa (nexo de causalidade e culpa), seu seguro (ou você 
mesmo) terá que pagar para consertar o carro da outra pessoa (reparar o dano).

Exemplo Prático: Um farmacêutico, por negligência, dispensa um medicamento errado que causa uma 
reação adversa grave ao paciente. Se isso resultar em internação hospitalar ou sequelas, ele poderá ser 
responsabilizado civilmente. O paciente ou sua família poderiam buscar indenização por danos materiais 
(custos com tratamento, perda de renda) e/ou morais (sofrimento, angústia).

É importante notar que a responsabilidade civil pode ser solidária, ou seja, a instituição onde o farmacêutico 
trabalha também pode ser responsabilizada juntamente com ele. Por isso, a prevenção através do conhecimento e 
da aplicação correta das normas é sempre o melhor caminho.



Responsabilidade Penal: A Lei e Suas 
Consequências
A responsabilidade penal é a mais grave das três esferas, pois lida com a prática de crimes definidos no Código 
Penal e em leis especiais. Diferente da responsabilidade civil, que busca a reparação do dano, a responsabilidade 
penal visa punir o infrator por um ato que a sociedade considera uma ofensa grave.

Para que haja responsabilidade penal, é preciso que o ato do 
farmacêutico se enquadre perfeitamente em um tipo penal, ou 
seja, em uma conduta expressamente descrita como crime na 
legislação. A intenção (dolo) ou a falta de cuidado (culpa) também 
são elementos cruciais para a configuração de muitos crimes.

As consequências podem incluir multas, restrições de direitos e, 
em casos mais sérios, a privação da liberdade (prisão). Pense na 
responsabilidade penal como as regras de um jogo que, se 
quebradas de forma intencional ou por extrema imprudência, 
levam à expulsão do jogador e, em casos graves, a sanções que 
afetam sua liberdade.

Falsificação de 
Medicamentos
Crime contra a saúde pública 
com penas severas, podendo 
levar à prisão. Inclui produção, 
distribuição ou venda de 
medicamentos falsificados.

Venda de Controlados 
sem Receita
Pode configurar tráfico de 
drogas ou crime contra a 
saúde pública, dependendo da 
substância e da intenção do 
farmacêutico.

Exercício Ilegal da 
Medicina
Quando o farmacêutico 
ultrapassa os limites de sua 
competência profissional, 
realizando atos privativos de 
outros profissionais.

É fundamental que o farmacêutico conheça as leis que tipificam crimes relacionados à sua área de atuação para 
evitar condutas que possam ter consequências tão drásticas. A prevenção através do conhecimento e da conduta 
ética é sempre a melhor estratégia.



Responsabilidade Administrativa: As Regras 
da Profissão
A responsabilidade administrativa, também conhecida como responsabilidade ética ou disciplinar, surge quando o 
farmacêutico descumpre as normas e regulamentos estabelecidos pelos órgãos de classe, como o Conselho 
Federal de Farmácia (CFF) e os Conselhos Regionais de Farmácia (CRFs).

O objetivo aqui é manter a ordem e a disciplina profissional, garantindo que a conduta dos farmacêuticos esteja 
sempre alinhada com o Código de Ética e as demais resoluções do conselho. As sanções administrativas não 
envolvem prisão ou indenização financeira à vítima, mas podem afetar diretamente o exercício da profissão.

Advertência
Sanção mais leve, aplicada em casos de infrações 
menores ou para profissionais primários.

Censura
Repreensão formal por conduta inadequada, mais 
grave que a advertência.

Suspensão
Impedimento temporário do exercício profissional, 
por período determinado pelo conselho.

Cancelamento do Registro
Sanção mais grave, impedindo definitivamente o 
exercício da profissão farmacêutica.

Tipo Âmbito/Aplicação Base/Origem Exemplo

Responsabilidade Civil Reparação de danos 
causados a terceiros

Código Civil, leis 
esparsas

Dispensação de 
medicamento errado 
causando dano à saúde

Responsabilidade Penal Punição por crimes 
definidos em lei

Código Penal, leis 
especiais

Falsificação de 
medicamentos; venda 
de controlados sem 
receita

Responsabilidade 
Administrativa

Manutenção da 
disciplina e ética 
profissional

Código de Ética, 
resoluções CFF/CRF

Exercício ilegal da 
profissão; violação do 
sigilo profissional

Imagine que a responsabilidade administrativa é como as regras internas de um clube. Se um membro não segue o 
código de conduta do clube, ele pode ser advertido, suspenso ou até expulso, mas não será preso ou obrigado a 
pagar indenização por isso.



Dilemas Éticos: A Encruzilhada da Decisão
A vida profissional raramente é um caminho reto e sem obstáculos. No dia a dia do farmacêutico, surgem situações 
complexas onde a resposta não é óbvia, e a escolha entre o certo e o errado se torna uma verdadeira encruzilhada. 
Esses são os dilemas éticos: momentos em que valores, princípios ou deveres entram em conflito.

Um dilema ético não é simplesmente uma escolha entre o bem e o mal, mas sim entre dois "bens" que se 
contradizem, ou entre um "bem" e um "dever" que se chocam. Por exemplo, o dever de manter o sigilo profissional 
pode entrar em conflito com o dever de proteger a saúde pública. Como agir nesses momentos?

01

Identificação do Problema
Qual é o conflito de valores ou 
deveres? Reconhecer claramente a 
natureza do dilema ético.

02

Coleta de Informações
Quais são os fatos relevantes? Quais 
leis e normas se aplicam à situação 
específica?

03

Análise das Opções
Quais são as possíveis ações e suas 
respectivas consequências para 
todas as partes envolvidas?

04

Tomada de Decisão
Qual é a melhor escolha, considerando os princípios 
éticos, legais e o bem-estar do paciente?

05

Avaliação
Quais foram os resultados da decisão? O que pode ser 
aprendido para situações futuras?

A capacidade de identificar, analisar e resolver dilemas éticos é uma das habilidades mais valiosas para o 
farmacêutico, pois demonstra maturidade profissional e compromisso com a integridade. Não existe uma fórmula 
mágica, mas sim um processo de reflexão estruturado que nos ajuda a tomar as melhores decisões possíveis.



Estudo de Caso 1: A Pressão Comercial e a 
Ética
Você é o farmacêutico responsável por uma grande rede de farmácias. A gerência comercial estabeleceu metas 
agressivas de venda de um suplemento alimentar, oferecendo bônus significativos. No entanto, você percebe que 
muitos pacientes não têm real necessidade desse suplemento, e alguns colegas estão recomendando-o 
indiscriminadamente apenas para bater a meta.

O Dilema: Seu dever ético é priorizar a saúde e o bem-estar do paciente, recomendando apenas o que é 
clinicamente necessário. No entanto, há uma pressão comercial para atingir metas e garantir bônus. Como 
você age para proteger a ética profissional sem prejudicar o desempenho da equipe?

Análise Ética
Violação do Código de Ética (art. 
10) que trata da promoção da 
saúde e não do interesse 
comercial. Compromete a 
credibilidade profissional.

Implicações Legais
Possível infração a normas de 
publicidade e venda de produtos 
de saúde. Risco de sanções 
administrativas.

Impacto no Paciente
Uso desnecessário de produto, 
gasto indevido, possível risco à 
saúde e perda de confiança no 
profissional.

Ação Recomendada: A melhor abordagem envolve comunicação assertiva com a gerência, educação da equipe 
sobre ética na dispensação e proposta de alternativas, como metas baseadas em indicadores de saúde ou 
serviços farmacêuticos, buscando um equilíbrio que beneficie tanto a empresa quanto, principalmente, os 
pacientes.

Confrontar a gerência com dados sobre uso racional e riscos

Promover treinamentos sobre ética na dispensação

Propor metas baseadas em serviços farmacêuticos

Reforçar que a prioridade é a necessidade do paciente



Estudo de Caso 2: Sigilo Profissional e o 
Bem-Estar Coletivo
Você é farmacêutico de uma UBS e, durante um atendimento, um paciente revela que seu filho menor de idade 
está com sintomas de tuberculose ativa, mas se recusa a levá-lo ao médico por medo de preconceito e de perder o 
emprego. O paciente pede sigilo absoluto. Você sabe que a tuberculose é de notificação compulsória e que a falta 
de tratamento pode colocar em risco a saúde de outras crianças na escola.

O Conflito

Dever de manter o sigilo profissional (confiança do 
paciente) versus dever de proteger a saúde pública 
(notificação compulsória e prevenção de surtos).

Valores em Conflito:

Confidencialidade

Segurança da comunidade

Bem-estar coletivo

Confiança do paciente

Implicações Éticas
O Código de Ética (art. 11) permite a quebra de sigilo 
em casos de justa causa, dever legal ou autorização 

expressa do paciente.

Implicações Legais
A tuberculose é doença de notificação compulsória 
(Lei nº 6.259/1975 e Portaria GM/MS nº 204/2016). A 
omissão pode gerar responsabilidade penal e 
administrativa.

Ação Recomendada: Tentar persuadir o paciente a buscar ajuda médica voluntariamente, explicando os 
riscos para o filho e para a comunidade, oferecendo apoio para lidar com o preconceito. Se o paciente se 
recusar, proceder com a notificação compulsória, explicando que, por dever legal e ético, não pode omitir 
informações que coloquem a saúde pública em risco.

Nesse caso, a legislação e a ética profissional apontam para a prevalência do bem-estar coletivo e da saúde 
pública. A notificação deve ser feita da forma mais discreta possível, protegendo a identidade do paciente sempre 
que viável.



Consolidação do Aprendizado
Chegamos ao final da nossa jornada pela ética e legislação farmacêutica aplicada. Ao longo desta aula, 
exploramos como o Código de Ética da Profissão Farmacêutica atua como uma bússola moral, guiando suas 
decisões e ações. Mergulhamos na complexa teia de leis e resoluções, desde as que regem o controle sanitário até 
as que estruturam o SUS e a assistência farmacêutica.

Código de Ética
Bússola moral que orienta decisões profissionais, 
garantindo integridade e responsabilidade no 
cuidado ao paciente.

Legislação Farmacêutica
Teia complexa de leis e resoluções que regulam 
desde produção até prática clínica, incluindo PNAF 
e Sistema HÓRUS.

Cuidado Farmacêutico
Filosofia que coloca o paciente no centro, 
expandindo a atuação além da dispensação para o 
cuidado integral.

Responsabilidades
Compreensão das esferas civil, penal e 
administrativa, e como lidar com dilemas éticos na 
prática profissional.

Em Prática

Sempre consulte o Código de Ética do CFF para orientar suas decisões, especialmente em situações ambíguas

Mantenha-se atualizado sobre as RDCs da ANVISA e as legislações do SUS, como a PNAF

Ao se deparar com um dilema, analise-o sob as perspectivas ética, legal e das possíveis consequências

Lembre-se que a responsabilidade profissional é multifacetada e que a prevenção é sempre o melhor caminho



Autoavaliação
Questões Objetivas:

1. Qual das opções a seguir melhor descreve o principal objetivo da Responsabilidade Civil na prática 
farmacêutica?

a) Punir o farmacêutico com prisão por atos ilícitos

b) Reparar danos causados a terceiros, buscando compensação financeira

c) Suspender o registro profissional do farmacêutico por infrações éticas

d) Garantir o cumprimento de metas comerciais em farmácias

2. O Sistema HÓRUS, mencionado na aula, tem como principal função na Assistência Farmacêutica do SUS:

a) Realizar a fiscalização de farmácias privadas

b) Gerenciar o ciclo completo da assistência farmacêutica, desde o estoque à dispensação

c) Definir as diretrizes da Política Nacional de Assistência Farmacêutica (PNAF)

d) Promover a formação de novos farmacêuticos para o SUS

3. Um farmacêutico que, por negligência, dispensa um medicamento incorreto causando uma reação adversa 
grave a um paciente, pode ser responsabilizado principalmente em qual esfera?

a) Apenas Administrativa

b) Apenas Penal

c) Civil e, dependendo da gravidade, também Administrativa

d) Exclusivamente Ética, sem implicações legais

4. O Código de Ética da Profissão Farmacêutica permite a quebra do sigilo profissional em qual das seguintes 
situações?

a) Sempre que houver pressão comercial para divulgar informações de pacientes

b) Apenas com autorização expressa do paciente, sem exceções

c) Em casos de justa causa, dever legal ou autorização expressa do paciente

d) Nunca, o sigilo é absoluto em todas as circunstâncias

Questão Discursiva:

1. Explique a diferença fundamental entre a Responsabilidade Penal e a Responsabilidade Administrativa para o 
farmacêutico, citando um exemplo prático para cada uma.



Gabarito
1 Resposta: b) Reparar danos causados 

a terceiros, buscando compensação 
financeira
A responsabilidade civil foca na reparação do 
dano causado, não na punição do profissional.

2 Resposta: b) Gerenciar o ciclo 
completo da assistência 
farmacêutica, desde o estoque à 
dispensação
O HÓRUS é um sistema de informação que 
controla todo o processo da assistência 
farmacêutica no SUS.

3 Resposta: c) Civil e, dependendo da 
gravidade, também Administrativa
A dispensação incorreta por negligência gera 
responsabilidade civil pelos danos e pode 
também resultar em sanção administrativa.

4 Resposta: c) Em casos de justa causa, 
dever legal ou autorização expressa 
do paciente
O Código de Ética prevê exceções específicas 
para a quebra do sigilo profissional.

Resposta Sugerida (Questão Discursiva):

A Responsabilidade Penal visa punir o farmacêutico pela prática de crimes definidos em lei, com 
consequências que podem incluir prisão ou multas. Exemplo: Falsificação de medicamentos.

Já a Responsabilidade Administrativa (ou ética) busca manter a disciplina e a ética profissional, com 
sanções aplicadas pelos Conselhos de Farmácia, como advertências, suspensão ou cancelamento do 
registro. Exemplo: Exercício da profissão sem registro ativo no CRF.



Conexão com a Próxima Aula
Na Aula 23 3 Preparação para Concursos e Provas na Área, aprofundaremos as estratégias e o conteúdo mais 
cobrado em editais, utilizando todo o conhecimento adquirido sobre ética e legislação para otimizar seus estudos e 
garantir sua aprovação.

Estratégias de Estudo
Técnicas específicas para 
maximizar o aprendizado e 
retenção do conteúdo 
farmacêutico em concursos.

Análise de Editais
Como identificar os tópicos 
mais cobrados e direcionar 
seus estudos de forma 
eficiente.

Questões Práticas
Resolução de questões típicas 
de concursos, aplicando os 
conhecimentos de ética e 
legislação.

Recursos Adicionais

Site do Conselho Federal de Farmácia (CFF): Para acesso direto ao Código de Ética e demais resoluções

Portal da ANVISA: Para consultar RDCs e outras normas sanitárias atualizadas

Manuais e Guias do Ministério da Saúde: Para aprofundar-se na PNAF e no SUS

NOTA IMPORTANTE: As informações regulatórias/legais/técnicas desta aula estão atualizadas até 2025. 
Consulte sempre fontes oficiais para verificar alterações.


